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PARECER Nº 636, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3844, DE 2022
Por intermédio do Ofício CGCRRM nº 212/22, o Exmo. Srº. Robson Marinho, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado, enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao contrato celebrado entre a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB e Ecovale Construções Eireli, objetivando a reforma geral do imóvel para abrigar o futuro laboratório da CETESB na cidade de Taubaté/SP.
Publicado o Acórdão de fls.14, constante do Processo TC-1033/989/21-1, que conheceu o Recurso Ordinário interposto e negou-lhe provimento, mantendo na íntegra a decisão recorrida que julgou irregulares a Tomada de Preços, o Contrato, de 26/06/2018 (TC-10521/989/19), e os Termos Aditivos (TC-10708/989/19 e TC-10711/989/19), e conheceu da Execução contratual (TC-10659/989/19) e do Termo de Recebimento Definitivo (TC-18414/989/19).
Tomando conhecimento dos autos, importante destacar, inicialmente, que a CETESB é uma empresa pública criada em 1973 pela Lei Estadual nº 118, cujo rol de atribuições lista atividades como o licenciamento ambiental, o monitoramento ambiental e a promoção de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal para as atividades relacionadas com seu campo de atuação.
Na prática, a CETESB exerce uma função reguladora de relevante interesse coletivo, com a outorga de licenciamento ambiental para as atividades que possam causar risco para o meio ambiente. Em outras palavras, a Companhia aproxima-se da atual figura jurídica das agências reguladoras, que se qualificam como autarquias especiais. Contudo, por ser uma empresa pública, a Companhia não se sujeita integralmente ao regime jurídico de direito público, em especial no que tange às regras de licitação, e aos limites da LRF, motivo pelo qual usufrui de certa liberdade para gerenciar suas finanças. Em que pese a existência dessa flexibilização na aplicação das regras jurídicas de direito público à CETESB, trata-se de uma entidade dependente de recursos públicos.
Para melhor atendimento do interesse público almejado, o Administrador deve ater-se à continuidade do serviço público, com o princípio da eficiência, hoje, com status constitucional e com arrimo na proporcionalidade.
Note, os serviços de execução contínua são aqueles que não podem sofrer paralisação, sob pena de causar prejuízos aos administrados, que deles necessitam. São serviços de necessidade perene, cuja paralisação causaria comprometimento do interesse público.
Não obstante as considerações e conclusões apontadas pela A.Corte de Contas, entendemos que o seu parecer deve ser revisto, de forma a ser aprovada a matéria em exame, pelos motivos que passamos a expor.
O voto proferido pelo ilustre relator destaca as seguintes irregularidades:
“(...) a origem não afastou cabalmente as críticas ao orçamento contido nos autos.
(...)
Completa o quadro falho da estimativa de preços a incompatibilidade do descrito no orçado com o constante na tabela FDE, data-base janeiro/18, instrumento declarado pela origem como a fonte da pesquisa de preços realizada.
As falhas que afetam a licitação e o ajuste principal resultam na incidência da acessoriedade em relação aos aditamentos.”
No entanto, os apontamentos não serviriam como base para reprovação da licitação, menos ainda de seus termos que se seguiram.
Conforme informou a CETESB, para a construção dos preços de referência foi utilizada preferencialmente a tabela da FDE, porém, alguns itens, que não constam nessa base referencial, foram baseados em tabelas de preços da CPOS, Volare da PINI e cotações diretas no mercado, buscando sempre instalar materiais com maior durabilidade, de forma a reduzir custos com a manutenção das instalações e promover substituições de equipamentos com a menor frequência possível.
Entretanto, custos de material e mão de obra apresentados nas tabelas referenciais nem sempre apresentam a qualidade desejada pro aquele órgão. Por isso, foram feitas as composições entre as tabelas e as cotações no mercado, adequando os valores relativos à mão-de-obra e/ou materiais com a qualidade que se desejou contratar.
Ademais, alguns itens com escopos muito específicos não existem em nenhuma destas tabelas, sendo necessária a composição de preços utilizando os valores de material cotados diretamente no mercado (valores de referência obtidos em sites de lojas de material de construção, por exemplo), valores de serviços de mesma natureza recentemente contratados pela Companhia, juntamente com estimativas de custos de mão-de-obra de serviços similares, considerando o tempo de execução do serviço, quantidade de funcionários, etc.
Por esses motivos, foram utilizadas várias tabelas referenciais (PINI/CPOS/FDE) e cotações de mercado, onde algumas referências deixaram de ser arquivadas.
Com efeito, segundo consta das comunicações daquele órgão ambiental, buscando aprimorar a qualidade das informações, implantou-se novos procedimentos que seriam aplicados nas contratações futuras, onde cada item da planilha passariam a contar com a fonte do valor indicado, em caso de base referenciada e, quando não disponível, seriam registradas cópias das propostas comerciais de empresas especializadas ou a memória de cálculo de composição dos custos.
Observa-se, ainda, que o certame foi pautado pelo alto grau de competição, pela ausência de diferenças expressivas entre as propostas (as desclassificações e inabilitação ocorreram por motivos outros que não preços) e executado sem merecer nenhum apontamento de irregularidade no levantamento feito pelo TCE.
Inclusive, esse foi o entendimento adotado pela Corte de Contas na oportunidade do julgamento do TC - 001824.989.20 e outros, referente à análise da Execução de obra de reforma da Praça na Vila Salgueiro, do Elevado Tancredo Neves (Ponte do Minhocão); da UBS Arlindo Vicente no Jardim Paschoal Salzano; da USF Augusto Pirondi no Parque Residencial do Redentor e reforma com ampliação da Quadra Poliesportiva do Bairro Jardim Annibal, no município de Porto Ferreira.
Processo: TC-001824.989.20.

Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Ferreira. Autoridade que homologou o certame e firmou o instrumento: Rômulo Luís de Lima Rippa - Prefeito. Contratada: Construmeta Construção Civil Ltda. Representante Legal: Jose Geraldo Dezotti - Procurador. Objeto: Execução de obra de reforma da Praça na Vila Salgueiro, do Elevado Tancredo Neves (Ponte do Minhocão); da UBS Arlindo Vicente no Jardim Paschoal Salzano; da USF Augusto Pirondi no Parque Residencial do Redentor e reforma com ampliação da Quadra Poliesportiva do Bairro Jardim Annibal. Em julgamento: Tomada de Preços nº 08/18 e Contrato nº 100/18, de 27-09- 18, no valor de R$ 364.000,00.
Processo: TC-002080.989.20.
Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Ferreira. Autoridade que homologou o certame e firmou o instrumento: Rômulo Luís de Lima Rippa - Prefeito. Contratada: Construmeta Construção Civil Ltda. Representante Legal: Jose Geraldo Dezotti - Procurador. Objeto: Execução de obra de reforma da Praça na Vila Salgueiro, do Elevado Tancredo Neves (Ponte do Minhocão); da UBS Arlindo Vicente no Jardim Paschoal Salzano; da USF Augusto Pirondi no Parque Residencial do Redentor e reforma com ampliação da Quadra Poliesportiva do Bairro Jardim Annibal. Em julgamento: 1º Termo Aditivo nº 05/19, de 24-01-19, para prorrogar o prazo de vigência do contrato por mais 60 (sessenta) dias.
Processo: TC-002084.989.20.
Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Ferreira. Autoridade que homologou o certame e firmou o instrumento: Rômulo Luís de Lima Rippa - Prefeito. Contratada: Construmeta Construção Civil Ltda. Representante Legal: Jose Geraldo Dezotti - Procurador. Objeto: Execução de obra de reforma da Praça na Vila Salgueiro, do Elevado Tancredo Neves (Ponte do Minhocão); da UBS Arlindo Vicente no Jardim Paschoal Salzano; da USF Augusto Pirondi no Parque Residencial do Redentor e reforma com ampliação da Quadra Poliesportiva do Bairro Jardim Annibal. Em julgamento: 2º Termo Aditivo nº 50/19, de 05-04-19, para prorrogar o prazo de vigência por mais 60 (sessenta) dias e acrescer R$ 52.334,71 ao valor do contrato.
Processo: TC-002109.989.20.
Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Ferreira. Autoridade que homologou o certame e firmou o instrumento: Rômulo Luís de Lima Rippa - Prefeito Contratada: Construmeta Construção Civil Ltda. Representante Legal: Jose Geraldo Dezotti - Procurador. Objeto: Execução de obra de reforma da Praça na Vila Salgueiro, do Elevado Tancredo Neves (Ponte do Minhocão); da UBS Arlindo Vicente no Jardim Paschoal Salzano; da USF Augusto Pirondi no Parque Residencial do Redentor e reforma com ampliação da Quadra Poliesportiva do Bairro Jardim Annibal. Em julgamento: 3º Termo Aditivo nº 71/19, de 23-05-19, para prorrogar o prazo de vigência do contrato por mais 40 (quarenta) dias.
Processo: TC-002114.989.20.
Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Ferreira. Autoridade que homologou o certame e firmou o instrumento: Rômulo Luís de Lima Rippa - Prefeito. Contratada: Construmeta Construção Civil Ltda. Representante Legal: Jose Geraldo Dezotti - Procurador. Objeto: Execução de obra de reforma da Praça na Vila Salgueiro, do Elevado Tancredo Neves (Ponte do Minhocão); da UBS Arlindo Vicente no Jardim Paschoal Salzano; da USF Augusto Pirondi no Parque Residencial do Redentor e reforma com ampliação da Quadra Poliesportiva do Bairro Jardim Annibal. Em julgamento: 4ºTermo Aditivo nº 79/19, de 15-07-19, para prorrogar o prazo de vigência do contrato por mais 30 (trinta) dias.
Processo: TC-002059.989.20.
Contratante: Prefeitura Municipal de Porto Ferreira. Autoridade que homologou o certame e firmou o instrumento: Rômulo Luís de Lima Rippa - Prefeito. Contratada: Construmeta Construção Civil Ltda. Representante Legal: Jose Geraldo Dezotti - Procurador. Objeto: Execução de obra de reforma da Praça na Vila Salgueiro, do Elevado Tancredo Neves (Ponte do Minhocão); da UBS Arlindo Vicente no Jardim Paschoal Salzano; da USF Augusto Pirondi no Parque Residencial do Redentor e reforma com ampliação da Quadra Poliesportiva do Bairro Jardim Annibal. Em julgamento: Execução Contratual.
EMENTA: CONTRATO. LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. TERMOS ADITIVOS. REGULARIDADE. EXECUÇÃO CONTRATUAL. CONHECIMENTO.
O trecho transcrito abaixo destaca o afastamento da responsabilidade da Administração, constatada a correta divulgação do edital e por não existirem regras editalícias restritivas, ainda que a disputa tenha contado com poucas licitantes:
“Atinente à reduzida disputa do certame, que contou com apenas duas licitantes, entendo que, embora fosse desejável um número maior de participantes, a Administração não pode ser responsabilizada por essa situação, especialmente porque constatada a correta divulgação do edital e por não existir regras editalícias restritivas, como se verifica no presente caso. Ademais, considerando que as licitantes têm a liberdade de fazer suas propostas em patamares que melhor lhes convierem, o fato de uma delas apresentar oferta no mesmo valor do orçamento e a outra oferecer pequeno desconto em relação ao valor estimado para a licitação, isso não resulta em afronta ao princípio da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa.” (g.n)
Note-se, ainda, que, no presente caso, a Chefia da Assessoria Técnico Jurídica - ATJ propôs relevamento das falhas em razão da competição no certame, ausência de diferença expressiva entre as propostas e execução contratual regular. Tal manifestação foi citada no relatório do voto do Exmo.Sr. Conselheiro de Contas, mas não foi observada quando da fundamentação de sua decisão.
A decisão citada no acórdão como paradigma, com a devida vênia, não se assemelha ao presente caso. Isto porque, naquele processo (2937/989/13), como se vê da própria decisão citada pelo Relator, adotou-se unidade de medida que impedia o adequado detalhamento da composição de todos os custos unitários envolvidos no empreendimento.
No caso da CETESB, a situação é completamente diferente. Como bem opinou a Chefia da Assessoria Técnico Jurídica - ATJ, privilegiou-se a competição no certame, não houve diferença expressiva entre as propostas e a execução contratual foi regular. Senão, vejamos:
“Exmo. Sr. Conselheiro,
Por se tratar de reforma de imóvel, as questões relativas à qualificação técnica, orçamento e alterações formalizadas nos Termos Aditivos foram analisadas pela área técnica de engenharia, competente para tanto.
Feita essa observação, registro que o Assessor refutou as alegações da defesa, ratificando os apontamentos da Fiscalização, e concluiu pela irregularidade da matéria.
De minha parte, embora concorde com as ponderações lançadas no respectivo parecer, entendo que alguns aspectos devem ser levados em conta.
A começar, vejo que 09 (nove) empresas participaram da licitação; que não há diferença expressiva entre os valores ofertados, tampouco entre estes e o orçamento básico, e que a vencedora foi aquela que apresentou o menor preço.
Nesse contexto, creio que as falhas podem ser relevadas, pois a competição havida relativizou as inconsistências verificadas na planilha orçamentária, servindo como parâmetro dos preços de mercado.
Ressalto que a única empresa inabilitada, assim como as duas desclassificadas, não foi a que apresentou a oferta mais vantajosa, de maneira que, à falta de elementos em sentido contrário, a sua exclusão da disputa não causou prejuízo.
Além disso, embora criticadas as justificativas para as alterações consignadas nos dois Termos Aditivos celebrados, não consta dos autos apontamento de dano concreto decorrente da sua formalização.
Outro aspecto favorável, neste caso, é a ausência de constatação de falhas na execução contratual, que permite, aliás, a relevação das impropriedades referentes à garantia.
Diante do exposto, opino pela regularidade da Tomada de Preços, do Contrato e dos Termos Aditivos, com proposta de recomendação ao Poder Público para que não reincida nas inadequações pontuadas tanto no relatório da Fiscalização como no parecer da Assessoria Técnica de Engenharia.
À apreciação de Vossa Excelência.
ATJ, 6 de maio de 2020.
Raquel Ortigosa Bueno
Assessora Procuradora-Chefe
Portanto, demonstrado que assegurada a vantagem, a economicidade e a competitividade do certame, não há que se falar na irregularidade do instrumento convocatório. Não tendo sido vislumbrada qualquer evidência de mácula ao interesse público, má-fé, lesão ao erário público, negligência ou infringência à legislação vigente.
Pelos motivos acima expostos, a contratação em tela foi adequada e revelou-se o melhor contrato para a Companhia, tal qual posto pela legislação vigente, bem como, nos elementos fáticos que deram suporte à celebração do ajuste, de forma que demonstram que foram atendidos os requisitos da lei.
Além disso, os serviços foram executados em prol do cumprimento do interesse público local, atingindo assim o fim colimado. Considerando a inexistência de prejuízos ao erário, não seria razoável, nem fundado, qualquer reconhecimento de irregularidade com aplicação de penalidades vinculadas ao contrato originário.
Conforme restou demonstrado por tudo o mais que dos autos constam, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas de São Paulo não deve ser mantida, para fins de serem julgados regulares a licitação, o contrato e os aditamentos e legais os atos ordenadores das despesas, haja vista terem sido atendidos todos os requisitos essenciais à boa Administração do dinheiro público.
Com respeito à possibilidade de sustação de contrato, de se ressaltar a nova orientação preconizada pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Com efeito, eventual decisão nesse sentido deve, além de levar em conta as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, atentar às consequências do ato. Ademais, a decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, deve considerar as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente.
Por fim, impõe-se que, na aplicação de sanções, sejam consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente.
Ante o exposto, propomos o seguinte
“PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº, DE 2022
Considera regular o contrato celebrado entre a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB e Ecovale Construções Eireli, objetivando a reforma geral do imóvel para abrigar o futuro laboratório da CETESB, no Município de Taubaté, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Considera-se regular o contrato celebrado entre a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB e Ecovale Construções Eireli, objetivando a reforma geral do imóvel para abrigar o futuro laboratório da CETESB, no Município de Taubaté, no valor de R$ 1.069.003,51 (TC-1033/989/21-1).
Artigo 2º - Arquivem-se os autos do Processo RGL nº 3844, de 2022, por não caber mais nenhuma providência.
Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”
É o nosso parecer.
a) Estevam Galvão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ESTEVAM GALVÃO, PROPONDO PDL, QUE REFORMA A DECISÃO DO TCE.

Sala da Comissões, em 08/11/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 
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